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O Direito que rege a actividade desportiva suscita complexas e interessantes 
perplexidades jurídicas. Neste contexto, em ordenamentos em que não existe uma 
publicização da atividade das federações desportivas – como no caso do Direito 
alemão – é possível constatar uma exclusiva regulação da atividade desportiva pelo 
Direito Civil.1 No entanto, não pode daí concluir-se que as regras federativas se si-
tuam num vazio jurídico imunes ao Direito estadual.2 A relação jurídica que se es-
tabelece entre atletas e as federações desportivas (encarregues de regular a modali-
dade desportiva correspondente) é, assim, fundamental para compreender o víncu-
lo jurídico que fundamenta a existência de uma normatividade desportiva.

Na obra recenseada, o autor pretende elucidar-nos precisamente sobre os pro-
blemas jurídicos que estão subjacentes a esta relação. Em particular, toma como 

 1. Sobre a publicização no ordenamento jurídico português e com amplas indicações: sILva, 
Artur Flamínio da. A Justiça Desportiva em Portugal: traços gerais e futuras mutações. 
Revista Síntese – Direito Desportivo. n. 14. p. 56 e ss. 2013.

 2. Sobre esta questão, com indicações: sILva, Artur Flamínio da. O ordenamento jurídico 
desportivo da Fifa: um diálogo entre Kelsen e Santi Romano. Revista Síntese – Direito Des-
portivo. n. 10. p. 65 e ss. 2013; e A norma desportiva: plural mas pouco? – Algumas notas 
sobre o Acórdão 4A_558/2011, de 27 de março de 2012 do Tribunal Federal Suíço. Despor-
to & Direito. n. 26. p. 255 e ss. 2012.


